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    INTRODUÇÃO


    O desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação, em países democráticos, está em ritmo acelerado especialmente desde as primeiras décadas do século XXI, no contexto da chamada quarta revolução industrial, que inaugurou um novo modelo de transmissão de informações por meio da internet de alta velocidade. Cuida-se de um período em que a cada instante se revela a existência de novas tecnologias que estão fundindo os mundos físico, digital e biológico de forma a criar grandes promessas e possíveis perigos. Dessa maneira, trata-se da revolução de todo o sistema, e não apenas das fábricas, conforme alerta Schwab (2019), autor da obra A quarta revolução industrial, para quem o mundo atravessa intenso período de descobertas ligadas à conectividade: robôs, drones, cidades inteligentes, inteligência artificial, pesquisas sobre o cérebro, mas pouca gente está enxergando as implicações de longo prazo disso1. Entre essas novas tecnologias que despontam com grande relevância no século XXI, encontra-se a inteligência artificial (IA).


    Teixeira e Cheliga (2021) referem-se à inteligência de acordo com os pontos de vista sócio-histórico e genético. O primeiro diz respeito à aquisição de conhecimento do mundo tal como implementado nas regras implícitas das atividades sociais. O segundo relaciona-se com genes por intermédio dos quais o indivíduo tem sua inteligência medida, mas que não pode ser alterada. Os autores afirmam que as duas concepções isoladas não fornecem a noção adequada de inteligência, porém quando unidas e avaliadas com base no meio em que se encontra o indivíduo podem conduzir à compreensão de inteligência. Posteriormente, é apresentada pelos autores a noção de inteligência artificial: “Sistema computacional criado para simular racionalmente as tomadas de decisões dos seres humanos, tentando traduzir em algoritmos o funcionamento do cérebro humano” (Teixeira; Cheliga, 2021, p. 14-15).


    O termo artificial intelligence, de acordo com Navega (2001), foi mencionado pela primeira vez em 1956 pelo professor John McCarthy e indica um hardware ou software que exibe um comportamento que parece inteligente2. Em poucas palavras, com base na lição de Teixeira e Cheliga (2021), a IA pode ser compreendida como o “sistema computacional criado para simular racionalmente as tomadas de decisão dos seres humanos, tentando traduzir em algoritmos o funcionamento do cérebro humano”. Stuart e Norvig (2013) sustentam que a compreensão da IA implica:


    • sistemas que pensam como humanos;


    • sistemas que agem como humanos;


    • sistemas que pensam racionalmente;


    • sistemas que agem racionalmente.


    Imputa-se a Alan Turing o teste capaz de determinar se uma máquina se encontra dotada de IA. Conhecido como teste de Turing, em resumo, cuida-se da aferição, por um testador ou interrogador humano, de respostas proferidas por dois outros participantes, não identificados previamente, um humano e uma máquina, sem ser possível distinguir quem respondeu ao questionamento prévio, se o humano, se a máquina dotada de IA (Lage, 2021).


    Segundo Navega (2001), desde a década de 1950, a pesquisa sobre IA concentrou-se em cinco campos de investigação:


    • raciocínio: a capacidade de resolver problemas por meio de dedução lógica;


    • conhecimento: a capacidade de representar conhecimento sobre o mundo;


    • planejamento: a capacidade de definir e atingir metas;


    • comunicação: a capacidade de entender as linguagens escrita e falada;


    • percepção: a capacidade de deduzir coisas sobre o mundo com base em imagens, sons e outros estímulos sensoriais.


    Estabelecidos os campos de investigação e algumas de suas categorias, a IA dividiu-se em subconjuntos, sendo dois os principais3. O primeiro, chamado de machine learning, permite resolver problemas complicados deslocando o trabalho para os algoritmos. Isto é, trata-se do campo de estudo que dá aos computadores a capacidade de aprender sem ser explicitamente por programação (Barreto, 1999). Sobre os algoritmos, eles podem ser entendidos como “qualquer procedimento computacional bem caracterizado que toma algum valor, ou conjunto de valores, como entrada e produz algum valor, ou conjunto de valores, como resultado” (Lage, 2021). Ou seja, são etapas – ou um processo – que podem ser empregadas para a realização de cálculos, a resolução de problemas e a tomada de decisões. Enquanto processo, Lage (2021, p. 38-39) apresenta as características que o algoritmo deve ter:


    • finito;


    • bem definido;


    • efetivo. Isto é, o algoritmo deve resolver o problema para o qual foi criado pela compreensão das etapas que devem integrar a resolução.


    O outro subconjunto chama-se deep learning e significa que o programador não precisa realizar a tarefa de especificação de recursos, como, por exemplo, definir as características para análise dos dados, nem de otimização, como pesar os dados para fornecer uma previsão precisa, porque o algoritmo faz as duas coisas. Trata-se de calculadoras artificiais baseadas em software que se aproximam da função dos neurônios de um cérebro e que estão conectadas entre si. Dessa forma, elas formam uma “rede neural” que recebe uma entrada, ou input, analisam-na, fazem uma determinação sobre ela e são informados se a sua determinação está correta. Caso a saída, ou output, estiver errada, as conexões entre os neurônios serão ajustadas pelo algoritmo, o que mudará as previsões futuras. Ou seja, à medida que se alimenta o algoritmo com milhões de exemplos, as conexões entre os neurônios serão ajustadas para que a rede neural faça determinações corretas em quase todas as ocasiões (Damaceno; Vasconcelos, 2018).


    A IA tem como finalidade a criação de máquinas inteligentes, aquelas que escolhem as ações que são esperadas para atingir os seus objetivos, mas estes devem se transformar em benefícios para os seres humanos, pois as máquinas não têm o direito de perseguir os seus próprios objetivos. Por isso, a definição mais sensata de IA deveria abranger máquinas perseguindo os objetivos dos seres humanos (Russell, 2019).


    Dessa maneira, o principal objetivo da IA é implementar inteligência humana em máquinas, criando sistemas que entendem, pensam, aprendem e se comportam como seres humanos (Hayes-Roth, 1995). As aplicações da IA são inúmeras e abrangem diversas áreas do conhecimento, não restringindo-se apenas às ciências exatas; contemplam também as ciências sociais aplicadas, como o direito, a administração e a economia.


    No âmbito do Poder Judiciário brasileiro podem ser identificadas aplicações de IA capitaneadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em atendimento às diretrizes estabelecidas pela Portaria n.º 25/2019, que instituiu o Laboratório de Inovação do Processo Judicial em Meio Eletrônico (Inova PJe) e o Centro de Inteligência Artificial Aplicada ao Processo Judicial em Meio Eletrônico (CNJ, 2019b). Essa portaria foi revogada pela Resolução n.º 395, de 7 de junho de 2021, que instituiu a Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder Judiciário (CNJ, 2021). Ainda se pode observar a existência de outras iniciativas desenvolvidas nos tribunais que empregam a IA, como: Radar, em Minas Gerais; Hércules, em Alagoas; Hórus, no Distrito Federal; Poti, no Rio Grande do Norte; Mandamus, em Roraima; Elis, em Pernambuco; Larry, no Paraná; e Victor, no Supremo Tribunal Federal.


    Nesse sentido, o interesse pelo tema a ser desenvolvido neste estudo se deu pela necessidade de, nessa fase revolucionária, relacionar o emprego da tecnologia com o acesso à justiça. De fato, em um contexto irreversível de utilização de IA no âmbito do Poder Judiciário, em que pese o deslumbre de grande parte da doutrina nacional com o emprego da tecnologia enquanto mecanismo de acesso à jurisdição e possibilidade de razoável duração do processo, surgiram a inquietação sobre os vieses dessa nova fase e os seus impactos na própria noção de acesso à justiça4 e, assim, o questionamento referente às relações entre o emprego da IA, desenvolvidas ou adquiridas, gratuita ou onerosamente, pelo Poder Judiciário, e o acesso à justiça.


    Quando se fala de acesso à justiça, subsídios são encontrados em normas internacionais, admitidas pelo Brasil, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos5, adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, e a Convenção Americana de Direitos Humanos, ou Pacto de San José da Costa Rica, de 22 de novembro de 19696.


    Cappelletti e Garth (1988) apresentam noções importantes sobre o acesso à justiça7, em primeiro lugar quando afirmam que o conceito de acesso à justiça tem se alterado bastante nos últimos séculos, fruto das transformações sociais e políticas verificadas no Estado; em segundo, ao apresentarem alguns dos principais obstáculos ao acesso efetivo à justiça, como as custas judiciais e os interesses difusos, e alternativas para essas questões, como a assistência jurídica para os pobres e a tutela do direito difuso; terceiro, por vislumbrarem a necessidade de modernização do próprio processo por meio da implantação, pelo Estado, de políticas públicas de incentivo às formas alternativas de resolução de conflitos, como a conciliação, a arbitragem e a mediação.


    Xavier (2002), ao tratar do tema, enfatiza com autoridade que o acesso à justiça é gênero do qual podem ser citadas como espécie, entre outras: garantia de acesso à jurisdição; assessoria jurídica comunitária; e solução extrajudicial de disputas e arbitragem.


    De acordo com Gonzáles (2019), o acesso à justiça pode ser concebido em sentido formal e em sentido material. Em sentido formal, ou instrumental, indica o acesso à jurisdição, isto é, à possibilidade de apreciação da demanda ou do pedido pelo Poder Judiciário, nos termos do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Em sentido material, ou substancial, aponta para o acesso à ordem jurídica justa. Para os fins perseguidos nesta investigação, adota-se a segunda concepção, de forma que serão considerados como acesso à justiça tanto o acesso à jurisdição como o acesso à ordem jurídica justa.


    Tradicionalmente, pode-se falar em acesso à justiça como um direito fundamental de modo que, de início, o tema se enquadra perfeitamente na teoria dos direitos fundamentais de Robert Alexy (2008), afinal, de um lado, o acesso à justiça “pode ser compreendido como um direito à proteção por preconizar uma ação positiva do Estado ou de quem esteja legitimamente investido na função jurisdicional de solucionar adequadamente o conflito” (Rodrigues; Tamer, 2021), e
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